
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470305 - SP (2023/0348611-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ISABELA RIBEIRO SANTOS CHIARADIA
ADVOGADO : ANDERSON APARECIDO DE GODOI - SP410439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA A NEGATIVA DA 
MINORANTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, 
NOS TERMOS DO ART. 654, §2º, DO CPP.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por ISABELA RIBEIRO SANTOS 
CHIARADIA contra decisão que inadmitiu o recurso especial com 
base nas Súmulas 182 e 7/STJ. A parte agravante reiterou as 
razões do especial, no sentido da falta de fundamentação para a 
negativa da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06, pleiteando, assim, o reconhecimento do 
tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
interposto atende aos requisitos de impugnação específica 
conforme o disposto na Súmula 182/STJ; (ii) avaliar se os 
fundamentos adotados para afastar a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado são idôneos, considerando as circunstâncias 
do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, o que impede seu conhecimento, nos termos 
da Súmula 182/STJ, que exige impugnação específica.
4. Contudo, verifica-se flagrante ilegalidade na negativa da 
minorante do tráfico privilegiado, com base em fundamentos 
inidôneos: a não comprovação de atividade lícita, a quantidade 
não relevante de drogas apreendida e o cometimento do mesmo 
delito, seis meses após os fatos. Precedentes desta Corte 
rejeitam a utilização desses fatores para afastar o benefício.
5. A não comprovação de atividade lícita, a quantidade 
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moderada de drogas e a existência de ação penal em curso pelo 
mesmo delito por fato posterior, não configuram elementos 
suficientes para a negativa da minorante, sendo necessária a 
demonstração de habitualidade criminosa ou envolvimento em 
organização criminosa, o que não se verificou no caso.
6. Preenchidos os requisitos legais, a redução da pena em 2/3 
pelo tráfico privilegiado é aplicável, totalizando 1 ano e 8 meses 
de reclusão, em regime aberto, com substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo, contudo conceder habeas 
corpus, de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0348611-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.470.305 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004421220228260618  1500442122022826061837692022

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISABELA RIBEIRO SANTOS CHIARADIA 
ADVOGADO : ANDERSON APARECIDO DE GODOI  - SP410439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, contudo concedeu habeas 
corpus, de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470305 - SP (2023/0348611-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ISABELA RIBEIRO SANTOS CHIARADIA
ADVOGADO : ANDERSON APARECIDO DE GODOI - SP410439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA A NEGATIVA DA 
MINORANTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, 
NOS TERMOS DO ART. 654, §2º, DO CPP.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por ISABELA RIBEIRO SANTOS 
CHIARADIA contra decisão que inadmitiu o recurso especial com 
base nas Súmulas 182 e 7/STJ. A parte agravante reiterou as 
razões do especial, no sentido da falta de fundamentação para a 
negativa da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06, pleiteando, assim, o reconhecimento do 
tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
interposto atende aos requisitos de impugnação específica 
conforme o disposto na Súmula 182/STJ; (ii) avaliar se os 
fundamentos adotados para afastar a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado são idôneos, considerando as circunstâncias 
do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, o que impede seu conhecimento, nos termos 
da Súmula 182/STJ, que exige impugnação específica.
4. Contudo, verifica-se flagrante ilegalidade na negativa da 
minorante do tráfico privilegiado, com base em fundamentos 
inidôneos: a não comprovação de atividade lícita, a quantidade 
não relevante de drogas apreendida e o cometimento do mesmo 
delito, seis meses após os fatos. Precedentes desta Corte 
rejeitam a utilização desses fatores para afastar o benefício.
5. A não comprovação de atividade lícita, a quantidade 
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moderada de drogas e a existência de ação penal em curso pelo 
mesmo delito por fato posterior, não configuram elementos 
suficientes para a negativa da minorante, sendo necessária a 
demonstração de habitualidade criminosa ou envolvimento em 
organização criminosa, o que não se verificou no caso.
6. Preenchidos os requisitos legais, a redução da pena em 2/3 
pelo tráfico privilegiado é aplicável, totalizando 1 ano e 8 meses 
de reclusão, em regime aberto, com substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ISABELA RIBEIRO SANTOS 

CHIARADIA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial ante a incidência da 
Súmula n. 182 e 7/STJ.

A parte agravante reitera os argumentos do agravo em recurso 
especial, no sentido da falta de fundamentação para a negativa da minorante do art. 
33, §4º, da Lei 11.343/06.

Requer, ao final, seja conhecido e provido o recurso especial.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 251-256).

O MPF manifestou-se pelo não conhecimento do agravo, pela incidência 
da Súmula 182/STJ.

É o relatório.

VOTO

De pronto, verifico a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à regularidade formal, bem como à tempestividade do 
agravo regimental interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, todavia, vislumbra-se que não houve, 
de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito 
do inconformismo, de modo que o agravante deixou de impugnar, especificamente, 
os fundamentos expostos na referida decisão, consubstanciado na incidência das 
Súmulas 182 e 7/STJ, o que impede o conhecimento do agravo.

Com efeito, nos termos da Súmula 182/STJ, é inviável o conhecimento 
do agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão 

Documento eletrônico VDA44787602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:34
Código de Controle do Documento: cd57dbc3-f462-489e-b940-fe6bfe45f944



agravada.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia. 
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares. 
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual. 
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução. 
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ. 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.). 
Grifos acrescidos. 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. 
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
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praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente. 
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ. 
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na  decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício. IV- Agravo 
regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.). Grifos 
acrescidos.

Ressalta-se que constitui ônus da parte  expor, de forma clara e precisa, 
a motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal 
deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 
predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório. 

Não obstante, constata-se, no caso, a presença de ilegalidade 
flagrante a justificar a concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 645, 
§ 2º, do CPP, no que diz respeito à negativa da minorante do tráfico privilegiado.

É o que depreende dos seguintes excertos do acórdão recorrido (e-STJ 
fl. 1954):

Ainda ao reverso do sustentado via apelo, descabida a causa de 
diminuição de pena descrita no artigo 33, § 4º, da Lei nº.

11.343/06.

Imperioso registrar que a apelante, num primeiro enfoque, não 
demonstrou exercer função lícita de forma satisfatória, detalhe apto a 
indicar ser a mercancia espúria a “profissão” ou meio de vida dela, daí 
a dedicação a atividade criminosa incondizente com a minorante, 
repisadas a significativa quantidade, variedade e lesividade de parte 
dos tóxicos denotando a perene traficância, mormente porque somente 
pessoa galgada a posição de destaque em organização proscrita pode 
obter tamanho volume de entorpecentes variados, sem se ignorar o 
cometimento de delito idêntico seis meses depois (fls. 104/105 - autos 
n°. 1501474-52.2022.8.26.0618 - com notícia de condenação em 
primeiro grau, consoante informações obtidas pelo Sistema de 
Automação do Judiciário SAJ) a desvendar a habitualidade do tráfico e 
correlata integração a organização espúria.

[...]
 
 

Como se vê, a benesse foi indeferida pela Corte de origem, tendo em 
vista que a recorrente não demonstrou exercer atividade lícita, bem como pela 
quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, consistentes no caso em 
(5 pedras de crack, pesando 20g, 14 pinos de cocaína, pesando 26g, e 50 porções 
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de maconha, pesando 116g - e-STJ fl. 138), além do cometimento do mesmo delito 
seis meses depois.

Não obstante, a teor da jurisprudência desta Corte, a não comprovação 
de atividade lícita, a quantidade não relevante de drogas e a existência de processo 
em andamento, sobretudo por delito posterior, não configuram fundamentos aptos a 
justificar o afastamento da aludida causa de diminuição de pena. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. 
AFASTAMENTO EM RAZÃO DA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ATIVIDADE LÍCITA PELO ACUSADO. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o agente poderá 
ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja primário e portador de bons antecedentes e não 
se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. É evidente, portanto, que o benefício descrito no aludido 
dispositivo legal tem como destinatário o pequeno traficante, ou seja, 
aquele que inicia sua vida no comércio ilícito de entorpecentes, muitas 
das vezes até para viabilizar seu próprio consumo, e não os que, 
comprovadamente, fazem do crime seu meio habitual de vida.

2. No caso, as instâncias de origem justificaram o afastamento da 
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, tão somente com base na quantidade de droga 
apreendida e na ausência de comprovação do exercício de atividade 
lícita pelo acusado. Todavia, tais fundamentos são inidôneos à 
negativa da causa de diminuição referenciada.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 881.029/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
POSSIBILIDADE. REDUÇÃO APLICADA NA FRAÇÃO DE 1/2. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. NOVO CÁLCULO 
DOSIMÉTRICO OPERADO. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA PERPETRADA 
CONSUBSTANCIADA NA NATUREZA E EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.

2. O fundamento utilizado pela Corte de origem para denegar o 

Documento eletrônico VDA44787602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:34
Código de Controle do Documento: cd57dbc3-f462-489e-b940-fe6bfe45f944



reconhecimento do tráfico privilegiado ao paciente foi a presunção de 
que ele tem envolvimento com atividades criminosas em razão da 
quantidade de entorpecente apreendido - 127 porções de cocaína, 
pesando cerca de 359g (e-STJ, fls. 273 e 66) -, associado ao fato de 
ele haver sido surpreendido em ponto de venda de drogas e de não 
haver comprovado o exercício de atividade lícita; de modo que tais 
circunstâncias não seriam compatíveis com o escopo de 
comercialização eventual; sem haver a demonstração inconteste, por 
meio de outros elementos de provas, de que ele se dedicava à 
atividade criminosa de maneira habitual ou que integrasse uma 
organização criminosa.

3. Todavia, a mera menção à quantidade de drogas apreendidas, ou 
mesmo à ausência de comprovação de atividade lícita, não se 
mostram suficientes para, de forma isolada, concluir que o agente 
integra uma organização criminosa ou se dedica ao tráfico de forma 
habitual, até porque o desemprego, diante da realidade social 
brasileira, representa, na verdade, um infortúnio de boa parte da 
população, e não algo desejado. Precedentes.

4. Dessa forma, tendo em vista a primariedade, os bons antecedentes 
e o montante de entorpecentes apreendidos, reconheço o 
constrangimento ilegal em virtude da não aplicação da minorante pelo 
tráfico privilegiado, a qual faço incidir, de ofício, na fração de 1/2 
(conforme aplicado pelo Magistrado). Desse modo, ausentes outras 
circunstâncias modificadoras, torno as reprimendas do paciente 
definitivas em 2 anos e 6 meses de reclusão, além de 250 dias-multa.

5. Quanto ao regime prisional, apesar de o novo montante da pena - 2 
anos e 6 meses de reclusão -, admitir, em tese, a fixação do regime 
inicial aberto, a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na 
natureza e expressiva quantidade de droga apreendida (359g de 
cocaína), autoriza a fixação do regime intermediário; o que está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no 
sentido de que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito 
perpetrado, como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime 
prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de 
modo que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente 
no regime inicial semiaberto. Precedentes.

6. Pelos mesmos motivos acima, reputo inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 886.539/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO. REMÉDIO NÃO CONHECIDO. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM SE CONSTATADA FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. UTILIZAÇÃO DA 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE NA PENA-BASE 
E PARA MODULAR A FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. BIS IN IDEM. 
CONDENAÇÃO NÃO DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. [...] A Corte estadual ressaltou que a existência de processos em 
andamento justificaria a negativa de aplicação da causa especial de 
diminuição, no entanto, a jurisprudência deste Tribunal também 
rechaça tal entendimento. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 801.169/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

Passo, assim, ao redimensionamento da pena.

Fixada a pena-base no mínimo legal, permanece no mesmo patamar na 
segunda etapa, reduzindo-se de 2/3 na terceira fase, pela minorante do tráfico 
privilegiado, totalizando 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa.

Ante a redução de pena ora implementada, tratando-se de ré primária, 
cuja pena-base foi estabelecida no mínimo legal, faz jus a recorrente ao regime 
aberto e à substituição das penas.

Ante o exposto, não conheço do agravo. Concedo, porém, habeas 
corpus, de ofício, para reduzir as penas da agravante a 1 ano e 8 meses de reclusão, 
em regime aberto, e 166 dias-multa, substituída a pena reclusiva por restritivas de 
direitos, nos termos do art. 654, §2º, do CPP.

Comunique-se, com urgência, às instâncias de origem.

É como voto.
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